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Aposentadorias Especiais e Exposição a Agentes
Nocivos: o caso das Entidades Filantrópicas e

Empresas optantes do Simples

A Previdência Social propicia, mediante o pagamento das aposentadorias especiais, que o trabalhador seja retirado
do ambiente de trabalho antes de ter a sua saúde afetada. Há uma perda precoce da capacidade laboral em face da
exposição a agentes nocivos à saúde ou integridade física. Para que o trabalhador tenha direito ao benefício, são
necessários 15, 20 ou 25 anos de contribuição, a depender do agente nocivo a que ele esteja exposto.

O financiamento das aposentadorias especiais também é diferenciado. Para ser mantido o equilíbrio atuarial assim
como para incentivar o investimento em prevenção por parte das empresas, além da contribuição patronal de 20% e
dos acréscimos de 1%, 2% ou 3%, conforme o risco ocupacional, cobra-se um adicional de 12%, 9% ou 6%, de
acordo com a exposição a agentes nocivos que levem à aposentadoria especial após 15, 20 ou 25 anos de contribuição,
respectivamente.

No entanto, existem alguns segmentos que, em virtude da disposição legal, não recolhem os adicionais para a
aposentadoria especial, ainda que haja a exposição de trabalhadores a agentes nocivos. É o caso, por exemplo, das
entidades filantrópicas – que são isentas de contribuição patronal, sem que haja receita compensatória para a Previdência
– e das empresas optantes pelo SIMPLES – que contribuem apenas com percentual sobre o faturamento e não sobre
a folha de pagamento.

O objetivo deste artigo é analisar o nível de exposição de trabalhadores a agentes nocivos, conforme declaração
das empresas feita na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência
Social – GFIP, em especial nos segmentos de entidades filantrópicas e empresas optantes pelo SIMPLES.

Considerando o período entre janeiro e abril de 2001, existem, em média, 694 mil trabalhadores expostos a agentes
nocivos. Destes, mais de 80% concentram-se nas regiões Sul (16,0%) e Sudeste (65,9%), sendo que nos estados de
São Paulo (31,4%), Rio de Janeiro (17,0%) e Minas Gerais (14,5%) estão mais de 60% dos segurados expostos, como
pode ser visto na tabela 1.
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Fonte: GFIP/MPS.
Elaboração: SPS/MPS.

TABELA 1
Quantidade de Vínculos de Trabalhadores Ativos Expostos a Agentes Nocivos e Massa Salarial, segundo a UF e o
Tempo Exigido pela Aposentadoria Especial - Média 2004

 
Vínculos Massa Sal Vínculos Massa Sal Vínculos Massa Sal Vínculos % Brasil Massa Sal % Brasil

AC 43 40.153,30 4 1.832,71 341 316.201,31 387 0,06% 358.187,32 0,05%
AM 92 113.282,88 96 83.707,47 8.183 11.302 .950,63 8.371 1,21% 11.499.940,98 1,47%
AP 5 2.688,39 1 505,06 128 101.920,30 135 0,02% 105.113,75 0,01%
PA 216 159.548,37 1.201 673.923,90 8.288 10.541 .781,91 9.705 1,40% 11.375.254,17 1,46%
RO 330 269.088,29 523 336.893,49 2.034 1.663 .016,63 2.886 0,42% 2.268.998,41 0,29%
RR 2 1.437,69 0 0,00 60 46 .130,48 63 0,01% 47.568,16 0,01%
TO 25 15.544,79 5 2.313,92 562 423.611,95 593 0,09% 441.470,66 0,06%

Norte 713 601.743,71 1.830 1.099.176,55 19.596 24.395 .613,20 22.140 3,19% 26.096.533,45 3,35%
AL 131 97.349,72 19 10.344,10 3.799 2.962 .109,42 3.949 0,57% 3.069.803,25 0,39%
BA 488 430.999,59 345 285.058,72 21.924 22.203 .506,12 22.757 3,28% 22.919.564,43 2,94%
CE 218 113.347,42 101 54.607,64 12.737 8.869 .691,56 13.056 1,88% 9.037.646,63 1,16%
MA 101 63.755,29 127 105.342,01 3.436 3.380 .048,85 3.665 0,53% 3.549.146,15 0,45%
PB 43 22.185,22 82 35.338,71 5.780 3.701 .109,13 5.905 0,85% 3.758.633,07 0,48%
PE 514 253.957,71 226 143.250,48 11.957 10.104 .519,34 12.697 1,83% 10.501.727,53 1,35%
PI 67 38.878,01 52 23.113,63 1.614 1.484 .694,45 1.733 0,25% 1.546.686,08 0,20%
RN 157 74.881,03 95 46.427,46 6.724 5.952 .813,29 6.976 1,00% 6.074.121,78 0,78%
SE 306 460.662,05 202 293.050,32 8.144 6.734 .723,27 8.652 1,25% 7.488.435,63 0,96%

Nordeste 2.025 1.556.016,05 1.250 996.533,07 76.115 65.393 .215,42 79.389 11,44% 67.945.764,54 8,71%
ES 177 116.790,31 175 158.708,67 20.544 17.615 .478,33 20.895 3,01% 17.890.977,31 2,29%
MG 2.342 2.415.733,05 2.532 2.114.936,06 95.812 79.869 .963,17 100.686 14,51% 84.400.632,28 10,82%
RJ 1.215 1.042.440,01 1.351 1.395.829,85 115.324 153.050.612,61 117.890 16,98% 155.488.882,47 19,93%
SP 4.001 3.895.432,46 4.626 4.661.998,32 209.404 283.884.580,10 218.031 31,41% 292.442.010,87 37,49%

Sudeste 7.734 7.470.395,83 8.684 8.331.472,90 441.084 534.420.634,20 457.502 65,91% 550.222.502,93 70,53%
PR 829 565.423,13 909 785.624,98 21.761 20.847 .766,94 23.500 3,39% 22.198.815,05 2,85%
RS 873 671.873,10 1.655 1.122.467,89 49.226 55.460 .357,02 51.754 7,46% 57.254.698,02 7,34%
SC 1.627 1.858.429,67 1.221 847.945,46 32.963 32.129 .876,12 35.811 5,16% 34.836.251,25 4,47%

Sul 3 .329 3.095.725,90 3.785 2.756.038,33 103.951 108.438.000,08 111.065 16,00% 114.289.764,31 14,65%
DF 291 282.028,21 96 71.994,68 3.756 4.611 .277,13 4.143 0,60% 4.965.300,01 0,64%
GO 399 456.707,36 221 198.705,74 6.961 6.539 .242,37 7.581 1,09% 7.194.655,47 0,92%
MS 111 83.883,46 432 280.579,47 5.919 3.991 .763,56 6.462 0,93% 4.356.226,50 0,56%
MT 191 122.263,45 455 407.913,14 3.818 3.331 .184,58 4.464 0,64% 3.861.361,16 0,49%

Centro-Oeste 992 944.882,48 1.204 959.193,03 20.454 18.473 .467,64 22.650 3,26% 20.377.543,14 2,61%
Não Classif 305 330.907,27 77 78.927,50 968 752.235,23 1.350 0,19% 1.162.070,00 0,15%
Total 15.098 13.999.671,23 16.829 14.221.341,37 662.168 751.873.165,77 694.095 100,00% 780.094.178,37 100,00%

Total Expostos a Agentes NocivosUF / Região 15 anos 20 anos 25 anos

A massa salarial total dos empregados expostos a agentes nocivos chega, em termos nominais, a uma média
mensal de R$ 780 milhões no período, e a concentração de mais de 85% do total também remete às regiões Sul
(14,65%) e Sudeste (70,5%) e aos estados de São Paulo (37,5%), Rio de Janeiro (19,9%) e Minas Gerais (10,8%), que
totalizam 68,2% da massa salarial. Destaque também para o estado do Rio Grande do Sul, que possui cerca de 49.226
mil trabalhadores expostos (7,46% do total) e que representam a terceira maior massa salarial do país (R$ 57,2
milhões, 7,34% do total).

A representatividade das entidades filantrópicas e das empresas optantes pelo SIMPLES no universo de exposição
de trabalhadores a agentes nocivos pode ser percebida no conjunto gráfico 1 a seguir. Do total de 694 mil pessoas,
13,7% (111,4 mil) são empregados de entidades filantrópicas e 9% (73,3 mil) trabalham em empresas optantes do
SIMPLES. Ressalte-se que a grande maioria dos trabalhadores expostos a agentes nocivos – 95,4% – concentra-se
em atividades que ensejam aposentadorias especiais após 25 anos de contribuição.
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Fonte: GFIP/MPS.
Elaboração: SPS/MPS.
* Considerando que existem 7 vínculos de empresas filantrópicas optantes pelo SIMPLES e,portanto, uma interseção entre o
conjunto de Filantrópicas e de optantes pelo SIMPLES.

Conjunto Gráfico 1
Distribuição do Total de Vínculos de Trabalhadores Expostos a Agentes Nocivos (Média de 2004 )

- Total = 694.095 vínculos* -
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Os dados chamam atenção para outro aspecto: quanto mais perigosa a exposição a agentes nocivos, maior é a
participação das empresas do SIMPLES no total de exposição. Para trabalhadores sujeitos à aposentadoria especial
com 15, 20 ou 25 anos de contribuição, os percentuais de participação são de 25,6%, 18,4% e 9,5%. No caso das
filantrópicas, verifica-se o contrário: para 15 anos, a participação é de 5,1%, para 20 anos, de 3,0% e para 25 anos, de
16,7%. Levando-se em consideração que as únicas atividades que ensejam aposentadoria especial após 15 anos de
exposição são aquelas relacionadas com minerações subterrâneas em frentes de produção, causa perplexidade que
existam microempresas ou filantrópicas declarando que seus trabalhadores encontram-se expostos aos riscos oriundos
destas atividades. Mesmo no caso de exposição por 20 anos, também gera espanto que um percentual tão significativo
seja declarado por empresas optantes do SIMPLES e por filantrópicas, dado que as atividades relacionadas a este
tempo de contribuição são a extração de asbesto (amianto) e fabricação de produtos com esta matéria-prima e
minerações subterrâneas exercidas distantes das frentes de produção. Duas hipóteses podem ser levantadas: a primeira,
que houve erro de declaração na GFIP. A outra, certamente mais séria, que existem indícios de irregularidade.

Interessante observar que o salário médio dos empregados das entidades filantrópicas, da ordem de R$ 844,27, é
7,2% superior à média de todos os salários pagos no universo de estabelecimentos com vínculos expostos a agentes
nocivos e 78,9% maior que remuneração média dos trabalhadores das empresas do SIMPLES (R$ 673,16, conforme
tabela 2). No caso das filantrópicas, este fato pode ser reflexo do repasse de parte da renúncia previdenciária deste
segmento para a remuneração dos empregados, o que estaria elevando seu rendimento médio.
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Fonte: GFIP/MPS.
Elaboração: SPS/MPS.

TABELA 2
Quantidade de Vínculos de Trabalhadores Ativos Expostos a Agentes Nocivos, Massa Salarial, Salário Médio -
Média 2004*

 

Filantrópicas 111.992 134.931.316,09 1.204,83 -
SIMPLES 69.668 46.897.456,37 673,16 78,98%
Filantrópicas no SIMPLES 7 4.184,90 583,94 106,33%
Outras 512.443 598.269.590,81 1.167,49 3,20%
Total 694.095 780.094.178,37 1.123,90 7,20%

Segmento Vínculos Massa Sal (R$) Salário Médio (R$)
Variação % Filantrópicas
em rel às demais

Fonte: GFIP/MPS.
Elaboração: SPS/MPS.
(*) Como há uma interseção entre o grupo de optantes pelo SIMPLES e Filantraópicas, o total de vínculos foi calculado deduzindo
essa interseção.

Chama atenção a quantidade de empregados das entidades filantrópicas expostos a agentes nocivos em relação às
entidades não filantrópicas. Entre janeiro e abril deste ano, enquanto o percentual de exposição nos estabelecimentos
não filantrópicos é de 2,9%, nas filantrópicas este contingente chega a 12,4% (tabela 3). A leitura destes números pode
ser feita da seguinte forma: como as filantrópicas não possuem o incentivo de investir em prevenção, já que sobre elas
não recai o adicional de contribuição por exposição a agentes nocivos, então pode estar havendo um desleixo por parte
destas entidades em relação à implementação de medidas com vistas a diminuir a exposição dos trabalhadores a riscos
que afetem sua saúde. De fato, pela tabela 3, a participação do contingente de trabalhadores das filantrópicas sem
exposição a agentes nocivos no total de segurados não expostos é de 4,4%, enquanto os trabalhadores das filantrópicas
expostos a algum risco representam 17,9% do total de expostos, sendo que esta participação chega a 18,5% no caso
de segurados sujeitos a aposentadoria especial aos 25 anos de contribuição.
TABELA 3
Quantidade de Vínculos de Trabalhadores Ativos Expostos e Não Expostos a Agentes Nocivos, por Entidades
Filantrópicas e Não Filantrópicas - Média 2004*
 

Filantrópicas (a) Distrib (%) Não Filantrópicas (b) Distrib (%)

Total 905.616 100,00% 17.813.403 100,00% 18.719.020 4,84%
Sem Exposição 793.624 87,63% 17.300.960 97,12% 18.094.585 4,39%
Com Exposição 111.992 12,37% 512.443 2,88% 624.435 17,93%

15 anos 772 0,09% 10.468 0,06% 11.240 6,87%
20 anos 507 0,06% 13.219 0,07% 13.725 3,69%
25 anos 110.713 12,23% 488.757 2,74% 599.470 18,47%

Todas as Atividades Total (c = a + b) Filantrópicas /
Total (a/c)

Para uma maior precisão do motivo pelo qual as entidades filantrópicas apresentam proporcionalmente números
tão superiores de segurados expostos a agentes nocivos em relação às demais empresas, analisou-se a distribuição do
total de vínculos das filantrópicas expostos a agentes nocivos em 2004 entre as diversas atividades econômicas. De
acordo com a tabela 4, a área de saúde responde por 71,0% do total de exposição nas filantrópicas, sendo a grande
concentração no segmento de atendimento hospitalar (70,0%).

Os trabalhadores expostos a agentes nocivos na área da educação, por sua vez, representam 5,2% no total,
cabendo ressaltar que, a princípio, não existem atividades nesta área que justifiquem tempo de contribuição reduzido.
Todavia, o setor de Serviços – Atividades Associativas é que destaca-se tanto pela estranheza das atividades
desenvolvidas como pela quantidade de vínculos em 2004, da ordem de 213 mil, o que significa 15,9% do total. Além
deste, vários outros setores merecem especial atenção pela estranheza de suas atividades implicarem exposição a
agentes nocivos e/ou se classificarem como Entidades Filantrópicas, como é o caso dos setores de Fabricação de
Produtos de Padaria, Edificações, Lavanderias e Tinturarias, Atividades Jurídicas, Atividades de Contabilidade e
Consultoria, etc. Mais uma vez, não se constatando erro de declaração, vale levantar a hipótese de algum tipo de
irregularidade nesses segmentos.
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Fonte: GFIP/MPS.
Elaboração: SPS/MPS.
Obs. As Filantrópicas, segundo a atual legislação, podem ter estabelecimentos que atuem em atividades comerciais normais como forma de
angariar recursos para desenvolvimento de suas atividades beneficientes, mantendo a obrigação de destinar 20% de suas receitas para o
atendimento gratuito das pessoas carentes

TABELA 4
Quantidade de Vínculos de Trabalhadores Ativos Expostos a Agentes Nocivos, Empregados de Entidades
Filantrópicas, Segundo o Segmento Econômico - Total¹ 2004*
 
Educaçã o 1 28 12 2 6 9.80 5 70. 055

801 1 -  Edu cacao Pre -Escolar 13 4.74 9 4. 762
801 2 -  Edu cacao Fu ndam en tal 10 1 0 1 4.87 2 14. 892
801 5 -  Ensino  fun dam ent al 1 0 10
802 0 -  Ensino  mé dio 90 6 906
802 1 -  Edu cacao Med ia 16 7 8 2 1.30 0 21. 394
802 2 -  Edu cacao Med ia 65 3.03 4 3. 099
803 0 -  Edu cacao Supe rior 24 9 2 2.15 5 22. 188
803 1 -  Edu cação su per ior  - G rad uaçã o 11 7 117
803 3 -  Edu cação su per ior  - P ós-g ra dua çã o e  exten são 4 4
809 2 -  Edu cacao Supletiva 5 5
809 3 -  Edu cacao Con tinuad a Ou  Perma nen te E Aprendizage m Pro fission al 1 2.25 7 2. 258
809 5 -  Edu cacao Especial 2 4 39 6 420

Saúde 3.6 81 3 .41 8 94 7.63 3 9 54. 732
851 1 -  Ativid ade s De  Aten dime nto H osp ita la r 3.6 19 3 .39 3 93 3.23 1 9 40. 243
851 2 -  Ativid ade s De  Aten dime nto A  Urge ncia s E Em ergen cia s 11 1 111
851 3 -  Ativid ade s De  Aten cao Am bu la tor ia l 73 6 736
851 4 -  Ativid ade s De  Servicos De Co mplem en tacao  Diag nostica O u Terape utica 36 2 4 4.28 9 4. 349
851 5 -  Ativid ade s De  Outros Prof issiona is D a A rea  D e Sau de 11 2 7 38
851 6 -  Outras A tiv idad es R elaciona das C om  A Ate ncao  A Sa ude 15 1 9.23 9 9. 255

Serv iços Soc iais 4 24 18 8 6 5.52 6 66. 138
853 1 -  Servico s Sociais Co m Alo ja me nto 1 42 14 6 5 7.07 6 57. 364
853 2 -  Servico s Sociais Sem  Alojam en to 2 82 4 2 8.45 0 8. 774

Di vers os 5.0 31 2 .35 4 24 5.55 4 2 52. 939
012 1 -  Cu lt ivo De Ho rta licas, L egu me s E Espe ciar ias H or tico la s 1 2 12
016 1 -  Ativid ade s De  Servicos Relacion ado s Co m A Agr icu ltu ra 2 2
158 1 -  Fabr ica cao D e Pro duto s De  Pada ria,  Co nfeita ria E Pastelar ia 9 9
202 2 -  Fabr ica cao D e Esquad rias D e M ad eira,  De  Ca sas D e M adeira Pre-Fabr ica das.. . 7 1 71
221 9 -  Edicao ; Edicao E Im pressao De Outros Produ tos Graf icos 3 0 30
222 1 -  Im pressao D e Jo rn ais, Re vista s E Livro s 51 6 516
222 9 -  Execuca o D e Ou tro s Servico s Gra fico s 10 9 109
245 2 -  Fabr ica cao D e Med icam en tos Pa ra  Uso  Hu ma no 8 8 88
452 1 -  Edificacoe s (R esiden cia is, Indu striais, C om ercia is E De  Servicos) 4 1.57 7 1. 581
524 1 -  Co me rcio V are j De  Pro d Farm ac, M edicos E Orto pedicos, De Per f E C osm eticos 1 2 12
524 6 -  Co me rcio V are jis ta  De  Livro s,  Jornais, R evist as E Pa pelar ia 2.04 1 2. 041
527 9 -  Re paraca o D e Out ros Objetos Pessoais E D om esticos 2 4 24
663 0 -  Plano s De  Saud e 3 3
732 0 -  Pesq uisa  E D esen vo lv im ento  Da s Cien cia s Sociais E H um anas 1 1
741 1 -  Ativid ade s Juridicas 45 9 459
741 2 -  Ativid ade s De  Co ntab il idad e E Au ditor ia 2 0 20
749 9 -  Outras A tiv D e S erv P re st ados Principalm ent e As Em presas 45 3.02 3 3. 068
919 1 -  Ativid ade s De  Org anizacoe s Re ligiosas 1 55 2 5 2 6.92 8 27. 108
919 9 -  Outras A tiv idad es Associat ivas, Nao  Espe cificad as Ant er iorm ente 4.8 26 2 .31 4 20 5.98 2 2 13. 122
926 1 -  Ativid ade s De sp or tiva s 11 2 112
930 1 -  Lava nde rias E T intu ra rias 1 3 1.57 9 1. 592
930 3 -  Ativid ade s Fu nerar ias E C one xas 2.95 0 2. 950
930 9 -  Outras A tiv idad es D e Se rvicos Pe sso ais Na o Espe cif ica das An ter io rm en te 9 9

Nã o Cla ssif ic ado 3 7 37
Total  de  vínc ulos  de  Enti da de s F ila ntrópi cas em 20 04 9.2 64 6 .08 2 1 .32 8.55 5 1.3 43. 901

Segmento  Econômic o (C N AE GFIP) Total1 5 anos 20 a nos 2 5 anos

1 Nesta Tabela optou-se por apresentar o total de vínculos em 2004 ao invés da média mensal para evitar desconsiderar setores com quantidades
de vínculos inferiores a 6, cujas médias anuais arredondadas seriam inferiores a 1.

A idéia de que as entidades filantrópicas investem menos em prevenção é ratificada na análise específica do setor
de saúde. A tabela 5 mostra que o percentual de exposição no universo de filantrópicas da área de saúde e serviços
sociais é de 22,4% contra 11,6% nas não filantrópicas do mesmo setor. As informações da área de atendimento
hospitalar – o subgrupo de maior concentração de exposição na área de saúde – apontam para o demonstrado
anteriormente. Os hospitais filantrópicos informaram 30,9% de seus trabalhadores expostos a agentes nocivos, enquanto
nos hospitais não filantrópicos este contingente cai para 24,5%.
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TABELA 5
Quantidade de Vínculos de Trabalhadores Ativos Expostos e Não Expostos a Agentes Nocivos, por Entidades
Filantrópicas e Não Filantrópicas, Segundo o Setor de Saúde e o Sub-Setor Hospitalar - Média de 2004

 
Filantrópicas Distrib (%) Não Filantrópicas Distrib (%) Filantrópicas Distrib (%) Não Filantrópicas Distrib (%)

Total 379.785,50 100,00% 603.852,75 100,00% 253.410,50 100,00% 501.797,00 100,00%
Sem Exposição 294.713,00 77,60% 534.038,08 88,44% 175.056,92 69,08% 378.706,67 75,47%
Com Exposição 85.072,50 22,40% 69.814,67 11,56% 78.353,58 30,92% 123.090,33 24,53%

15 anos 342,08 0,09% 525,17 0,09% 301,58 0,12% 475,42 0,09%
20 anos 300,50 0,08% 425,92 0,07% 282,75 0,11% 423,08 0,08%
25 anos 84.429,92 22,23% 68.863,58 11,40% 77.769,25 30,69% 122.191,83 24,35%

Saúde e Serviços Sociais (inclusive Hospitais) Somente Hospitais (Código CNAE 8511)

No caso das empresas optantes pelo SIMPLES, o cenário difere bastante daquele verificado nas filantrópicas. De
acordo com a tabela 6, existem 69.660 trabalhadores expostos, o que representa 1,3% do total, enquanto para as
empresas não optantes do SIMPLES estes indicadores ficam em 2,9%. À exceção de aproximadamente 3,9 mil
trabalhadores que estão sendo declarados como vinculados a atividades de 15 anos de exposição – o que, conforme já
salientado, é muito pouco provável e passível de investigação – estes números são razoáveis e compatíveis com as
atividades que, se espera, sejam exercidas por estas empresas.

Fonte: GFIP/MPS.
Elaboração: SPS/MPS.

TABELA 6
Quantidade de Vínculos de Trabalhadores Ativos Expostos e Não Expostos a Agentes Nocivos, , Segundo a Opção
ou não pelo SIMPLES - Média de2004*
 

SIM PLES Distrib (%) Outras Empresas Distrib (%)
Total 5.525.231 100,00% 17.710.055 100,00% 23.235.286 23,78%
Sem Exposição 5.455.571 98,74% 17.197.612 97,11% 22.653.183 24,08%
Com Exposição 69.660 1,26% 512.443 2,89% 582.103 11,97%

15 anos 3.859 0,07% 10.468 0,06% 14.326 26,93%
20 anos 3.104 0,06% 13.219 0,07% 16.322 19,02%
25 anos 62.698 1,13% 488.757 2,76% 551.455 11,37%

Todas as Ativ idades
Total

Optantes do
SIMPLES/ Total (%)

Fonte: GFIP/MPS.
Elaboração: SES/MPAS e SPS/MPS.
* Excluídas as entidades Filantrópicas.

Diante do exposto, conclui-se que existe um sério problema de grau de exposição a agentes nocivos na área da
filantropia em virtude da falta de incentivo para investimento em prevenção. Entretanto, não é razoável que, pelo fato
de não sofrerem sobreoneração de alíquotas, as entidades exponham seus trabalhadores a condições laborais adversas.
Este comportamento caracteriza um perigo moral que poderá se traduzir, no futuro, em elevadas concessões de
aposentadorias especiais que onerariam toda a sociedade, uma vez que não existe contrapartida de financiamento
para elas.

É necessário que sejam discutidas políticas diferenciadas de incentivos à prevenção para segmentos isentos de
contribuição à aposentadoria especial, assim como mecanismos de fiscalização no que tange à declaração de exposição
a agentes nocivos que existem apenas em atividades distintas daquelas realmente desenvolvidas pelas empresas/
entidades. Desta forma, estaria sendo dado mais um importante passo em direção à maiores garantias de qualidade
das condições laborais.
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TABELA 1
Arrecadação Líquida, Benefícios Previdenciários e Saldo Previdencário - Abril/2004, Março/2005 e Abril/2005 - Valores
em R$ milhões de Abril/2005 - INPC

Receitas e Despesas

Toda a análise feita nesta seção está baseada em valores
deflacionados pelo INPC. Valores nominais terão referência

expressa ao longo do texto.

Saldo Previdenciário
e Arrecadação

Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo sistema Informar) – Elaboração: SPS/MPS.

Em abril de 2005 a Previdência Social registrou a menor necessidade de financiamento do ano, no valor de R$
2,0 bilhões, o que representa um decréscimo de 14,6% em relação ao valor registrado em março (- R$ 2,4 bilhões).
Esse resultado é fruto da diferença entre a arrecadação líquida de abril, que atingiu o valor recorde de R$ 8,6
bilhões (desconsiderados os meses de dezembro, nos quais há um incremento significativo de arrecadação em virtude
do décimo terceiro salário) e o total de despesa com benefícios previdenciários, de R$ 10,6 bilhões.

O desempenho positivo da arrecadação líquida – e a conseqüente queda da necessidade de financiamento – é
explicado, em grande parte, pela modificação na metodologia dos repasses efetuados a terceiros. De acordo com o
novo método, os valores devidos a terceiros serão repassados apenas após o fechamento do mês, diferentemente do
que ocorria até então, quando os repasses eram efetuados no início do mês, baseando-se, portanto, em estimativas.
Com efeito, a mudança na metodologia teve como conseqüência uma redução do valor repassado nesse mês, fato que
deverá ser corrigido, em parte, no mês de maio, e o restante no decorrer do ano, de forma gradual.

Outros fatores que contribuíram para a diminuição da necessidade de financiamento foram a diminuição de 33,7%
(-R$ 119,3 milhões) nos valores pagos em sentenças judiciais – TRF e a variação positiva de 3,0%, em relação ao mês
anterior, nas receitas com recuperação de créditos (+R$ 20,3 milhões).

No mês ( Abr/2005 ) R$ 2,01    bilhões
Acumulado em 2005 R$ 10,73  bilhões
Últimos 12 meses R$ 35,11  bilhões

Necessidade de Financiamento (INPC de Abr/2005)

abr/04 mar/05 abr/05 Var. % Var. % Acum . Jan . Acum . Jan.
( A  ) ( B  ) ( C  ) ( C  / B  ) ( C  / A ) a abr/04 a abr/05

1. Arrecadação Líquida (1.1 + 1.2 + 1.3 +  1.4) 7.674,0       8.311,1      8.598,3       3,5 12,0 29.294,9         32.617,3          11,3
    1.1. Receitas Correntes 7.816,4       8.206,1      8.170,1       (0,4) 4,5 30.182,2         32.481,4          7,6
           Pess oa Física (1) 352,5          376,6         364,7          (3,2) 3,4 1.392,7           1.453,2            4,4
           SIMPLES - Recolhimento em GPS (2) 267,8          293,5         290,1          (1,2) 8,3 1.011,9           1.139,1            12,6
           SIMPLES - Repas se STN (3) 339,6          321,5         358,1          11,4 5,5 1.356,2           1.537,3            13,4
           Empresas em Geral 5.257,5       5.624,3      5.481,8       (2,5) 4,3 20.541,5         22.083,1          7,5
           Entidades Fi lantrópicas (4) 68,1            78,7           72,5            (7,9) 6,5 268,6              293,5               9,3
           Órgãos  do Poder Públ ico - Recolhimento em  G PS (5 313,5          383,4         361,1          (5,8) 15,2 1.201,0           1.359,5            13,2
           Órgãos  do Poder Públ ico - Retenção FPM/FPE (6) 315,6          299,6         305,5          2,0 (3,2) 1.328,9           1.289,8            (2,9)
           C lubes  de Futebol 2,7              3,5             3,7              7,8 39,1 7,2                  11,7                 62,3
           Com ercialização da Produção R ural (7) 254,4          139,3         200,8          44,1 (21,1) 621,5              587,4               (5,5)
           Retenç ão (11%) 516,6          550,3         573,1          4,1 10,9 1.868,5           2.180,2            16,7
           Fundo de Inc entivo ao Ens ino Superior - F IES (10) 52,3            36,4           62,2            70,7 18,9 304,8              218,5               (28,3)
           Rec lamatória T rabalhista 72,8            96,3           93,5            (2,9) 28,4 269,2              317,3               17,9
           Outras  Rec eitas 2,9              2,6             2,9              11,1 (0,1) 10,4                10,7                 3,1
    1.2. Recuperação de Cr éd itos 438,5          667,6         687,9          3,0 56,9 1.827,9           2.596,5            42,1
           Fundo Nac ional de Saúde - FNS (8) 0,4              0,4             0,4              (4,7) (5,8) 2,3                  3,9                   68,7
           Certificados da Dívida P ública -  CDP (9) -              -             -              - - 0,2                  -                  (100,0)
           Programa de Recuperação F is cal -  REF IS (11) 34,3            36,3           33,8            (6,9) (1,6) 112,9              139,7               23,8
           Depós itos Judic iais  - Recolhimentos em G PS (12) 4,6              3,2             1,9              (41,2) (59,0) 27,4                13,6                 (50,4)
           Depós itos Judic iais  - Repasse  STN (13) 23,2            72,7           107,6          48,0 363,6 217,9              576,6               164,6
           Débitos   (14) 45,4            158,7         186,5          17,6 311,1 208,6              437,1               109,6
           Parcelamentos  Convenc ionais (15) 330,5          396,3         357,7          (9,8) 8,2 1.258,5           1.425,6            13,3
    1.3. Restitu ições de C ontribu ições (16) (16,1)           (17,8)          (16,2)           (9,1) 0,5 (55,1)               (56,8)               3,0
    1.4. T ransferências a Terceiros (564,8)         (544,8)        (243,5)         (55,3) (56,9) (2.660,0)          (2.403,8)          (9,6)
2. Despesas com  Benefícios Previdenciários 9.900,3       10.669,5    10.611,6     (0,5) 7,2 38.494,8         43.351,8          12,6
           Pagos pelo INSS 9.620,0       10.315,4    10.376,9     0,6 7,9 37.450,6         41.329,1          10,4
           Sentenç as Judic iais  - TRF (17) 280,3          354,1         234,8          (33,7) (16,3) 1.044,1           2.022,6            93,7
3. Resultado  Previdenciário  (1 – 2) (2.226,3)      (2.358,4)     (2.013,3)      (14,6) (9,6) (9.199,8)          (10.734,5)        16,7

Var. %
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Por outro lado, as receitas correntes, que representam a maior parte da arrecadação, registraram um decréscimo
de 0,4% em relação a fevereiro, muito embora a variação em relação a abril de 2004 tenha sido positiva (+4,5%). Essa
queda é explicada, principalmente, pela variação negativa de 2,5%, ou -R$ 142,5 milhões, na arrecadação das
contribuições de empresas em geral.

O valor da despesa com benefícios previdenciários pagos pelo INSS em abril (excluído, portanto, o valor pago em
sentenças judiciais – TRF) foi de R$ 10,38 bilhões, apresentando um crescimento de 0,6% em relação a março.
Destaque-se que, em março, a variação em relação a fevereiro foi, também, de 0,6%, caracterizando, assim, um
crescimento natural da despesa com benefícios.

A arrecadação líquida acumulada até abril de 2005 obteve um crescimento de 11,3%, ou +R$ 3,3 bilhões, em
relação ao mesmo período de 2004. A variação da despesa com benefícios previdenciários, por sua vez, foi de +12,6%
(+R$ 4,8 bilhões), e a necessidade de financiamento cresceu 16,7% (+1,5 bilhão). O incremento da necessidade de
financiamento é conseqüência, especialmente, do aumento significativo – +R$ 978,50 milhões – na despesa com
sentenças judiciais – TRF pagas no período.

O incremento na arrecadação líquida no acumulado de 2005 em relação ao mesmo período de 2004 pode ser
explicado por três fatores principais: (i) pelo comportamento favorável do mercado de trabalho formal ao longo de
2004 e no primeiro trimestre de 2005, com impacto direto nas receitas correntes – que no acumulado de 2005 apresentaram
aumento de 7,6% (+R$ 2,3 bilhões) em relação ao mesmo período de 2004; (ii) pelo empenho gerencial do INSS na
expansão da arrecadação como um todo, com substantivo impacto nas receitas de recuperação de créditos junto a
devedores no período (+ 42,1%, ou R$ 768,6 milhões); (iii) e pela elevação do teto do RGPS de R$ 1.869,34 para R$
2.400,00 a partir de janeiro de 2004 (já reajustado, em 1º de maio de 2004, para R$ 2.508,72), que ampliou a base de
contribuição e elevou as receitas correntes.

Cumpre destacar também que, no acumulado do ano, o valor referente ao repasse efetuado a terceiros apresentou
uma variação negativa de 9,6% (-R$ 256,2 milhões), o que influenciou positivamente na arrecadação líquida do período.
No entanto, como já observado anteriormente, o valor de repasse efetuado em abril de 2005 foi subestimado, e deverá
ser recuperado nos meses subseqüentes.

Em relação ao mesmo período de 2004, o aumento na despesa com benefícios previdenciários1  (+12,6%) pode ser
explicado pelas (i) elevações no teto do RGPS, já mencionadas; (ii) pelo reajuste acima da inflação concedido ao
salário mínimo, fazendo com que o piso previdenciário – que em abril determinou o valor recebido por 62,5% dos
beneficiários da Previdência Social – tenha tido um ganho significativo no seu valor real; (iii) pelo crescimento vegetativo,
natural, do estoque de benefícios e, conforme já mencionado, principalmente (iv) pela expansão nos gastos com
sentenças judiciais.

RECEITAS CORRENTES E MERCADO DE TRABALHO

Embora a arrecadação líquida, como mencionado, tenha atingido um novo recorde no mês em análise, as receitas
correntes sofreram uma queda de 0,4% (- R$ 36,0 milhões) em relação a março, motivada, principalmente, pela
variação da arrecadação de empresas em geral. Essa receita, que detém a participação mais significativa na arrecadação
corrente total (representando, em abril, 67,1% desta), apresentou uma variação negativa de 2,5% em relação a março,
o que corresponde a  – R$ 142,5 milhões. Houve redução também nas receitas provenientes de Pessoa Física,
SIMPLES - Recolhimento em GPS, Entidades Filantrópicas, Reclamatórias Trabalhistas e Órgãos do Poder Público
(Retenção FPM/FPE).
1 Deve-se mencionar, no entanto, que o montante da despesa acumulada de janeiro a abril de 2004 – e, portanto, a taxa de crescimento da
despesa no primeiro quadrimestre de 2005 - encontra-se ligeiramente subestimado devido a mudanças implementadas na rotina de provisionamento
de recursos à rede bancária em abril de 2004. Até março de 2004, o provisionamento era feito em parcelas iguais repassadas em dez dias, sendo
o primeiro repasse no último dia útil do mês anterior àquele do pagamento do benefício e os outros nove nos primeiros nove dias úteis do próprio
mês. A partir de 1º de abril, este procedimento passou a ser realizado integralmente no próprio mês de pagamento dos benefícios previdenciários,
mais precisamente em três parcelas a serem repassadas aos bancos nos três primeiros dias úteis de cada mês.
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GRÁFICO 1
Variação das Receitas Correntes entre Março e Abril de 2005 - Em R$

milhões de Abril/2005 (INPC)

As demais rubricas apresentaram
crescimento, podendo-se destacar o
incremento de 11,4% (+ R$ 36,6
milhões) no repasse da STN relativo ao
SIMPLES, de 70,7% (+ R$ 25,8 milhões)
na arrecadação com utilização do Fundo
de Incentivo ao Ensino Superior – FIES
e de 44,1% (+ R$ 61,5 milhões) na
receita com Comercialização de
Produção Rural. Cumpre destacar que
o crescimento desta última concentrou-
se, assim como ocorreu no mês anterior,
nos segmentos de produção de sucos de
frutas e legumes, óleos vegetais em
bruto, fumo, usinas de açúcar e
comércio atacadista de produtos
agrícolas “in natura”. Tais segmentos,
juntos, foram responsáveis por cerca de
60,0% da variação da rubrica.
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SIMPLES - STN (3)

SIMPLES - GPS (2)

Pessoa Física (1)

Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo sistema Informar).
Elaboração: SPS/MPS.

No acumulado do ano as receitas correntes registraram, em relação ao mesmo período de 2004, um crescimento
de 7,6%, o que equivale a R$ 2,3 bilhões. A maioria das receitas correntes apresentou uma variação positiva, considerando-
se os quatro primeiros meses de 2005 em relação a 2004, destacando-se, entre elas, a arrecadação de empresas em
geral (+7,5%, ou R$ 1,5 bilhão), retenção 11% (+16,7% ou R$ 311,7 milhões), SIMPLES (recolhimento em GPS e
repasse STN, que juntos obtiveram um incremento de 13,0%, ou R$ 308,4 milhões) e Órgãos do Poder Público –
Recolhimento em GPS (+13,2% ou R$ 158,5 milhões).

Houve queda nas contribuições com utilização do Fundo de Incentivo ao Ensino Superior – FIES (-28,3%, ou R$
86,2 milhões), bem como nas provenientes da comercialização da produção rural (-5,5% ou R$ 34,1 milhões) e Órgãos
do Poder Público – Retenção FPM/FPE (-2,9% ou R$ 39,1 milhões).

Destaque-se que, entre as receitas correntes que apresentaram crescimento, encontram-se espécies bastante
sensíveis ao mercado de trabalho, como é o caso da arrecadação de empresas em geral, que, no acumulado do ano,
representa 68,0% da arrecadação corrente total.

GRÁFICO 2
Variação das Receitas Correntes (Janeiro a Abril) de 2005 em relação a 2004-Em  milhões de Abril/2005 (INPC)-
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Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo sistema Informar) – Elaboração: SPS/MPS.
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Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo sistema Informar); PME/IBGE. - Elaboração: SPS/MPS.
Obs: Exclusive empregados domésticos e não remunerado de membro da unidade domiciliar que era empregado.

GRÁFICO 3
Evolução da Arrecadação de Empresas em Geral E Massa Salarial Formal Metropolitana (PME/IBGE) nos últimos 13

meses-Em R$ bilhões de Abril/2005 INPC

Os dados do mercado de trabalho demonstram que o mesmo vem apresentando bom desempenho desde 2004,
comportamento mantido no primeiro quadrimestre de 2005. As principais pesquisas e registros administrativos indicam
o crescimento da ocupação e do rendimento médio, principalmente em comparação com 2004, movimento que pode
ser resultado de um quadro macroeconômico favorável à economia, capaz de produzir impactos na decisão de contratação
de trabalhadores, no rendimento do trabalho e, conseqüentemente, na arrecadação previdenciária por meio das rubricas
de receitas correntes.

5.
20

1

5.
40

3

5.
42

7

5.
65

9

7.
30

7

7.
40

8 8.
21

7

5.
31

8

5.
25

8

5.
31

9

5.
36

8

5.
41

1

5.
48

2

5.
42

1

5.
62

4

10
.3

67

7.
68

5

7.
54

7

7.
37

5

7.
17

5

7.
46

4

7.
34

7

7.
29

8 7.
57

9

7.
56

5

9.
95

0

3. 00 0

4. 00 0

5. 00 0

6. 00 0

7. 00 0

8. 00 0

9. 00 0

1 0. 00 0

1 1. 00 0

a br /0 4 m a i/ 04 jun /0 4 ju l /0 4 ag o/ 04 s e t/0 4 o ut/ 04 no v /04 de z / 04 jan /0 5 fe v/ 05 m a r /0 5 abr / 05

R
$ 

m
ilh

õe
s

E m p re s a s  e m  G e ra l M a s s a  S a l ar ia l  F o rm a l  - P M E

Em março de 2005, os resultados da PME apontam para um quadro de estabilidade na quantidade de pessoas
ocupadas, muito embora no confronto com igual período do ano passado tenha-se verificado aumento de 3,9% neste
contingente. A Pesquisa destacou ainda uma ligeira recuperação do rendimento real do trabalho, cujo valor médio
cresceu 0,5% em relação a fevereiro de 2005 e 1,7% na comparação com março de 2004. Em relação aos trabalhadores
com carteira assinada no setor privado, cuja massa salarial consiste na principal base de arrecadação do RGPS, a
pesquisa registrou relativa estabilidade no número de pessoas na comparação com fevereiro e aumento de 6,2% frente
a março de 2004. O rendimento médio real destes trabalhadores cresceu 0,8% em relação a fevereiro, embora tenha
sido reduzido em 0,8% em relação a março de 2004.

Já os dados do CAGED indicam que o número de postos de trabalho formais (com carteira de trabalho assinada),
em março, cresceu 0,41% (+102.965 empregos) em relação a fevereiro e 6,26% nos últimos 12 meses (+1.468.106
postos de trabalho). Entre fevereiro e março de 2005, todos os setores de atividade econômica registraram desempenho
positivo, com destaque para os Serviços (+54.136 postos ou +0,55%), a Indústria de Transformação (+17.959 vagas ou
+0,30%) e o Comércio (+13.962 postos ou +0,25%). No primeiro trimestre no ano, os dados acumulados representam
um acréscimo de 1,19% (+292.222 empregos) na quantidade de postos. Esse resultado, quando confrontado com o
saldo obtido no mesmo período em 2004 (347.392 postos ou +1,5%), aponta para um arrefecimento no ritmo de
expansão do emprego celetista, associado principalmente ao comportamento do emprego na indústria (+51.613 postos
criados no primeiro trimestre de 2005 frente ao saldo de +124.933 postos no mesmo período de 2004) e no setor
agrícola (saldo de +4.193 empregos nos três primeiros meses de 2005, contra a elevação de 22.294 empregos celetistas
no primeiro trimestre de 2004). De janeiro a março de 2005, as nove principais Regiões Metropolitanas responderam
pela abertura de 115.240 (+1,13%) vagas, enquanto o interior dos Estados aos quais pertencem essas áreas metropolitanas
gerou saldo positivo de 143.286 (+1,56%).

De acordo com a PIMES/IBGE, o emprego industrial apresentou em março uma pequena variação negativa de
0,2% em relação a fevereiro e variação positiva de 2,2% na comparação com março de 2004, na série livre de
influências sazonais.  No primeiro trimestre de 2005, o emprego industrial cresceu 2,7% na comparação com igual
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período de 2004 e decresceu 0,1% em relação ao trimestre imediatamente anterior. Portanto, os resultados da PIMES/
IBGE para o mês de março de 2005, embora ligeiramente distintos daqueles divulgados pelo CAGED, também apontam
para uma redução do ritmo de expansão do emprego industrial. A massa salarial real em março variou 1,4% quando
comparada ao mês de fevereiro deste ano - também na série dessasonalizada – e 4,5% em relação a março de 2004.
Em 2005, o valor da folha de pagamento real da indústria acumula crescimento de 3,6%.

Confirmando os principais resultados do CAGED e da PIMES, os indicadores da CNI reforçam a tendência de
arrefecimento da expansão da atividade industrial. Na série livre de sazonalidade, o volume de vendas reais da indústria
de transformação – variável diretamente ligada ao nível de atividade - diminuiu 1,12% entre fevereiro e março e
aumentou 0,71% na comparação com o mesmo mês do ano anterior. Em que pese essa restrição, os indicadores da
CNI dão sinais de que as expectativas sobre o desempenho futuro da economia ainda são favoráveis, uma vez que o
emprego industrial e a massa salarial real continuam crescendo – ainda que a taxas decrescentes. O contingente de
trabalhadores na indústria de transformação cresceu apenas 0,2% na comparação com fevereiro do corrente ano,
mas aumentou 6,92%, no acumulado do ano, na comparação com 2004. A massa salarial real, por sua vez, cresceu
2,03% na comparação entre fevereiro e março de 2005, também após ajuste sazonal. No acumulado do ano, pode-se
observar uma expansão de 9,12% na massa salarial real.

RECEITAS ORIUNDAS DE MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS
GRÁFICO 4

Variação das Receitas de Recuperaçôes de Créditos entre Abril e
Março de 2005 -Em R$ milhões de Abril/2005 (INPC)-

As receitas de recuperação de créditos
apresentaram em abril um aumento de 3,0%
(+R$ 20,3 milhões) em relação a março de
2005. Houve incremento nos valores de
Depósitos Judiciais – Repasse STN (+
48,0% ou R$ 34,9 milhões) e de Débitos (+
17,6% ou R$ 27,9 milhões), os quais
compensaram com sobra a queda observada
nas demais rubricas do grupo.

No acumulado do ano, observa-se um
aumento de 42,1% - equivalente a R$ 768,6
milhões – nas receitas provenientes de
medidas de recuperação de créditos. Os
Depósitos Judiciais foram responsáveis pelo
maior incremento (+164,6% ou R$ 358,7
milhões), por conta de um depósito de valor
atípico – R$ 293,0 milhões – efetuado por
uma única empresa, em janeiro de 2005.
Também houve crescimento nos Débitos (+
109,6% ou R$ 228,5 milhões) e
Parcelamentos (+13,3% ou R$ 167,0
milhões), apesar dessa última rubrica ter
apresentado queda em abril, comparando-
se com o mês anterior. Esses resultados
positivos estão, provavelmente, relacionados
ao aumento nos esforços gerenciais do INSS
visando a recuperação de créditos, e, ainda,
à melhoria na atividade da economia – que
tende a favorecer a quitação de débitos.
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Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo sistema Informar) – Elaboração: SPS/MPS.

GRÁFICO 5
Variação das Receitas de Recuperação de Créditos (Janeiro a Abril) de

2005 em relação a 2004 – Em R$ milhões de Abril/2005 (INPC)
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GRÁFICO 6
Arrecadação Líquida e Pagamento de Benefícios , segundo a clientela urbana e rural – Em Abril/2005 - Em R$ bilhões

de Abril/2005 - INPC

Fonte: Fluxo de Caixa INSS;Informar INSS.
Elaboração: SPS/MPS.

Fonte: Fluxo de Caixa INSS; Iformar/INSS – Elaboração: SPS/MPS.

TABELA 2
Evolução da Arrecadação Líquida, Despesa com Benefícios Previdenciários e
Resultado Previdênciário, segundo a clientela urbana e rural (2003 a 2005) - Acumu-
lado do Ano - R$ bilhões de Abril/2005 - INPC

RESULTADOS DAS ÁREAS URBANA E RURAL

Em abril, a arrecadação urbana - de R$ 8,3 bilhões - e a despesa com benefícios – de R$ 8,65 bilhões – geraram
uma necessidade de financiamento urbana de R$ 386,0 milhões. Ou seja, no âmbito urbano, o total arrecadado foi
suficiente para cobrir 95,6% da despesa com benefícios. A arrecadação rural, por sua vez, foi de R$ 300 milhões,
cobrindo, dessa forma, 15,6% da despesa com benefícios rurais (que foi de R$ 1,9 bilhão), o que significa que a
necessidade de financiamento rural foi de R$ 1,6 bilhões.
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A no Clien tela Arrecadação 

Líq uida (a)
Ben efícios 

Previdenciários (b) Resultado  (a – b)

TOTAL 26.588                33.392                        (6.804)
Urbano 25.711 26.881 (1.170)
R ural 877 6.511 (5.634)

TOTAL 29.295                38.495                        (9.200)
Urbano 28.295 31.350 (3.055)
R ural 1.000 7.145 (6.145)

TOTAL 32.617 43.352 (10.735)
Urbano 31.640 35.467 (3.828)
R ural 978 7.885 (6.907)

2005

2004

2003

No acumulado de 2005, 12,4% dos benefícios rurais foram cobertos pela arrecadação desse mesmo segmento,
resultando em uma necessidade de financiamento rural de R$ 6,9 bilhões, ou 87,6% da despesa. Assim como no mês
anterior, a necessidade de financiamento de abril registrou um percentual menor (84,5%), quando comparada com a
do acumulado do ano, o que provavelmente ocorreu em virtude do desempenho da arrecadação com contribuições
sobre a comercialização da produção rural nesse mês, conforme já destacado. Pode-se verificar, também, um leve
crescimento desse percentual, no acumulado de 2005, em relação a 2003 e 2004, quando a necessidade de financiamento
rural foi de 86,5% e 86,6%, respectivamente.

Já a arrecadação urbana, nos quatro primeiros meses do ano, cobriu 89,2% da despesa, gerando uma necessidade
de financiamento urbana de R$ 3,8 bilhões, ou 10,8% da despesa. Em 2003 e 2004 esse porcentual foi de 4,4% e 9,7%,
respectivamente. Como se observa, o desequilíbrio entre as contribuições e benefícios urbanos tem aumentado ao
longo do tempo, muito embora esse aumento tenha sofrido uma desaceleração de 2004 para 2005. Na área rural, no
entanto, a desequilíbrio, apesar de significativamente maior, permaneceu relativamente estável nesses três anos,
considerando-se os seus primeiros quatro meses, como pode-se observar na Tabela 2.

Com relação à necessidade
de financiamento total, houve
crescimento de 12,4% em
relação ao mesmo período de
2004, causado pelo aumento da
despesa com benefícios
previdenciários (+12,6%), o
qual superou o incremento da
arrecadação líquida nesse
período (+11,3%).
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BENEFÍCIOS EMITIDOS E CONCEDIDOS

Em abril foram emitidos pela Previdência Social 23,4 milhões de benefícios, sendo 19,9 milhões previdenciários,
756,2 mil acidentários e 2,7 milhões assistenciais2. Isso significa um crescimento de 0,3% no total de benefícios
emitidos, em relação a março de 2005. A emissão de benefícios previdenciários também cresceu 0,3%, enquanto os
assistenciais obtiveram um incremento de 0,7%. Os benefícios acidentários emitidos, por sua vez, registraram uma
ligeira queda de 0,1%. Considerando-se a média dos quatro primeiros meses do ano, foram emitidos 1,2 milhões de
benefícios a mais em 2005, comparando-se com 2004, número que corresponde a um crescimento de 5,4%. Dentre os
benefícios emitidos pela Previdência, os previdenciários foram os que apresentaram maior crescimento absoluto (+
895,1 mil benefícios, ou +4,7%), enquanto o maior percentual de incremento ficou por conta dos benefícios assistenciais
(+11,45% ou + 273,0 mil benefícios). A variação da média de benefícios acidentários foi de +2,3%, ou +16,7 mil
emissões.

Quase todos os benefícios previdenciários registraram crescimento no número de emissões, tanto em comparação
com o mês anterior, quanto em relação ao mesmo mês de 2004, com exceção do salário-maternidade, que apresentou
queda de 5,1% em abril, comparando-se com março de 2005.

No entanto, considerando-se a média do ano, em relação a 2004, esse mesmo benefício atingiu um variação
positiva de 15,2%. Cumpre lembrar que o salário-maternidade, tem apresentado uma trajetória distinta da verificada
nos demais benefícios. Enquanto a emissão média desse mesmo período de 2004, comparando-se com 2003, apresentou
queda significativa, passando de 135,2 mil para 40,9 mil benefícios mensais (-69,8%), no ano de 2005 houve crescimento
na emissão média desse mesmo período. Esse fenômeno é explicado, principalmente, pelas modificações trazidas
com o implemento da Lei nº 10.710, de 05 de agosto de 2003, que restabeleceu o pagamento, pela empresa, do salário-
maternidade devido à segurada empregada gestante. Com isso, os benefícios de salário-maternidade requeridos a
partir de setembro de 2003 passam a não ter sua emissão contabilizada, o que provocou a queda mencionada no
período de 2004, em relação a 2003. A partir de 2004, no entanto, o valor da emissão média deste benefício voltou a
crescer, embora não tenha mais atingido o patamar de 2003, uma vez que atualmente não são contabilizadas as
emissões de salário-maternidade de segurada-empregada, mas apenas das demais seguradas3.

Interessante destacar ainda a trajetória do auxílio-doença, que tem apresentado um crescimento acentuado e
distinto do registrado para os demais benefícios, a partir de 2002. Sua emissão média, considerando-se os quatro
primeiros meses de cada ano, apresentou crescimentos de 29,3%, 34,5%, 31,1% em 2002, 2003 e 2004, respectivamente.
O incremento da emissão média em relação a 2004 foi de 24,4%, o que corresponde a mais 272,7 mil benefícios por
mês. Ou seja, no acumulado de 2005, a emissão média de auxílios-doença é de 1,4 milhão de benefícios, o que
corresponde a um aumento acumulado de 183,6% entre 2001 e 2005, uma variação bastante superior à verificada, por
exemplo, na emissão de aposentadorias previdenciárias, nesse mesmo período (+12,82%).

As aposentadorias previdenciárias e as pensões por morte, que, somadas, representam 92,5% do total do grupo de
benefícios previdenciários, cresceram 0,3% e 0,2% em relação a março, respectivamente.

2 Além de 9,6 mil benefícios, distribuídos em diversas espécies, financiados por meio de Encargos Previdenciários da União – EPU. Inclui as
espécies: Pensão por morte de ex-diplomata; Pensão por morte estatutária; Aposentadoria de extranumerário da União; Aposentadoria da
extinta CAPIN; Pensão mensal vitalícia por síndrome de talidomida; Aposentadoria excepcional de anistiado; Pensão por morte excepcional do
anistiado; Salário-família estatutário; Salário-família estatutário da RFFSA; Pensão especial à vítima da hemodiálise Caruaru.
3 São pagos diretamente pelo INSS e, portanto, têm sua emissão contabilizada, os benefícios de salário-maternidade devido a empregada
doméstica, segurada especial, trabalhadora avulsa, contribuinte individual e segurada facultativa.
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Fonte: Anuário Estatístico da Previdência Social - AEPS; Boletim Estatístico da Previdência Social - BEPS.
Elaboração: SPS/MPS.

TABELA 3
Evolução da Quantidade de  Benefícios Emitidos pela Previdência Social (Abril/2004, Março/2005 e Abril/2005)

Com relação aos benefícios acidentários, apenas as aposentadorias apresentaram crescimento em relação a março
(+0,3%). As pensões por morte e auxílios-acidente permaneceram estáveis, e verificou-se queda nos benefícios
auxílio-suplementar e auxílio-doença. Este último, no entanto, apresenta, em relação a 2004, trajetória semelhante à do
auxílio-doença previdenciário, com crescimento de 5,8% em relação a abril de 2004 e de 9,0% quando se considera a
sua emissão média no ano de 2005, também em relação ao ano anterior.

Por outro lado, o auxílio suplementar, em virtude da publicação da Lei nº 8.213/91, por meio da qual o benefício
deixou de existir, tem demonstrado um declínio constante (além da queda em relação a março, suas emissões diminuíram
2,3% frente a abril de 2004), apesar de lento, tendo em vista seu caráter vitalício.

 No grupo de benefícios assistenciais, apenas os Amparos Assistenciais – LOAS apresentaram crescimento, tanto
em relação a março (+1,0%), quanto frente a abril de 2004 (+16,1%). A emissão média desses benefícios em 2005
superou a de 2004, considerando-se os quatro primeiros meses de cada ano, em 18,8%. Deve-se lembrar que os
amparos assistenciais aos idosos - que registraram maior variação positiva – têm demonstrado uma tendência de
crescimento, especialmente a partir de 2004, ano em que passou a vigorar o Estatuto do Idoso, que alterou as regras
para a concessão dos benefícios da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS - Idoso4.

Já as pensões e rendas mensais vitalícias, que sofreram queda de 0,9% e 9,8%, respectivamente, na emissão média
do acumulado de 2005 em relação a 2004, registram trajetória oposta à dos amparos assistenciais, em virtude de sua
extinção por força da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS. Não obstante a queda verificada seja constante,
ela é também lenta, dado o caráter vitalício desses benefícios.

O valor médio total dos benefícios previdenciários (exclusive assistenciais) emitidos tem apresentado trajetória
crescente nos últimos anos, conforme demonstra o Gráfico 7, atingindo R$ 472,70 em 2005 (média de janeiro a abril),
um crescimento de 0,7% em relação ao mesmo período de 2004, e de 16,8% comparando-se com 1998, quando esse
valor era de R$ 404,62.
4 Dentre outras medidas, o Estatuto do Idoso, vigente desde janeiro de 2004, reduziu de 67 para 65 anos de idade o critério de elegibilidade para
o benefício, além de flexibilizar a composição de renda para o cálculo do limite máximo de ¼ de salário mínimo de renda domiciliar per capita
também necessário para a concessão do benefício.

abr/04 mar/05 abr/05 Var. % Var . % Média Jan . Média Jan.
(  A ) ( B  ) ( C ) ( C  / B ) ( C / A ) a ab r-04 a abr-05

TOTAL 22.241.059      23.273.708      23.354.979      0,3 5,0 22.038.601      23.221.858      5,4
PREVIDENCIÁRIOS 19.044.783      19.843.080      19.907.747      0,3 4,5 18.902.174      19.797.262      4,7
   Aposentadorias 12.270.340      12.695.664      12.737.503      0,3 3,8 12.222.629      12.679.092      3,7
          Idade 6.251.625        6.494.985        6.519.663        0,4 4,3 6.219.573        6.488.727        4,3
          Invalidez 2.432.507        2.549.866        2.560.798        0,4 5,3 2.425.388        2.544.796        4,9
          Tempo de Contribuição 3.586.208        3.650.813        3.657.042        0,2 2,0 3.577.669        3.645.569        1,9
   Pensão por Morte 5.512.260        5.661.115        5.675.143        0,2 3,0 5.497.269        5.654.605        2,9
   Aux íl io-Doença 1.194.797        1.412.580        1.423.510        0,8 19,1 1.118.188        1.390.910        24,4
   Salário-Maternidade 43.573             46.920             44.522             (5,1) 2,2 40.857             45.885             12,3
   O utros 23.813             26.801             27.069             1,0 13,7 23.231             26.770             15,2
ACIDENTÁRIOS 742.763           756.911           756.164           (0,1) 1,8 738.448           755.152           2,3
   Aposentadorias 131.278           138.118           138.509           0,3 5,5 130.726           137.776           5,4
   Pensão por Morte 130.305           130.291           130.268           (0,0) (0,0) 130.235           130.287           0,0
   Aux íl io-Doença 122.841           130.939           129.938           (0,8) 5,8 118.887           129.545           9,0
   Aux íl io-Ac idente 265.312           266.397           266.526           0,0 0,5 265.305           266.334           0,4
   Aux íl io-Suplementar 93.027             91.166             90.923             (0,3) (2,3) 93.297             91.210             (2,2)
ASSISTENCIAIS 2.442.622        2.664.020        2.681.450        0,7 9,8 2.386.728        2.659.724        11,4
   Amparos  Assistenciais - LOAS 1.834.449        2.109.081        2.130.341        1,0 16,1 1.770.314        2.102.443        18,8
          Idoso 777.292           963.300           977.174           1,4 25,7 724.351           959.340           32,4
          Portador de Deficiência 1.057.157        1.145.781        1.153.167        0,6 9,1 1.045.963        1.143.103        9,3
   Pensões Mensais  Vitalícias 17.126             17.001             16.970             (0,2) (0,9) 17.173             17.011             (0,9)
   Rendas  Mens ais Vitalíc ias 591.047           537.938           534.139           (0,7) (9,6) 599.242           540.271           (9,8)
          Idade 198.989           175.102           173.395           (1,0) (12,9) 202.696           176.150           (13,1)
          Invalidez 392.058           362.836           360.744           (0,6) (8,0) 396.546           364.121           (8,2)
ENCARGOS PREVIDENCIÁRIO S
DA UNIÃO (EPU) 10.891             9.697               9.618               (0,8) (11,7) 11.250             9.720               (13,6)

Var. %
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GRÁFICO 7
Evolução do Valor Médio dos Benefícios Emitidos pela Previdência Social 1998-2005 (Janeiro a Abril) - Em R$ de Abril/

2005 - INPC -

Fonte: Anuário Estatístico da Previdência Social - AEPS; Boletim Estatístico da Previdência Social - BEPS.
Elaboração: SPS/MPS.

Em abril a Previdência Social concedeu 305,4 mil novos benefícios, ou seja, 15,7% (56,7 mil benefícios) a menos
que em março. Houve queda também em relação a abril de 2004 (-11,5%), e no acumulado do ano (-3,5%), como se
pode observar na Tabela 4.

A maior oscilação negativa, em relação a março, ficou por conta do grupo de benefícios acidentários (-19,0%). Os
benefícios previdenciários também tiveram um declínio, em sua concessão, de 16,1%, e os assistenciais caíram 8,7%.

Na comparação com o mês anterior, todos os benefícios previdenciários apresentaram queda no número de
concessões, destacando-se a diminuição de aposentadorias por invalidez (-27,2%) e de auxílios-doença (-23,0%). A
concessão desses dois benefícios também diminuiu frente a abril de 2004, ao contrário dos demais benefícios
previdenciários, que nesse caso registraram crescimento.
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TABELA 4
Evolução da Quantidade de  Benefícios Concedidos pela Previdência Social (Abril/2004, Março/2005 e Abril/2005)

Fonte: Anuário Estatístico da Previdência Social - AEPS; Boletim Estatístico da Previdência Social - BEPS – Elaboração: SPS/MPS.

abr/04 mar/05 abr/05 Var. % Var . % Acum . Jan . A cu m. Jan.
( A ) ( B  ) ( C ) ( C  / B ) ( C / A ) a ab r-04 a abr-05

TOT AL 345.092           362.045           305.354           (15,7) (11,5) 1.251.700        1.208.192        (3,5)
PREVID ENC IÁR IOS 286.936           315.251           264.362           (16,1) (7,9) 1.010.353        1.049.723        3,9
   Aposentadorias 69.228             81.156             73.417             (9,5) 6,1 241.304           268.341           11,2
          Idade 38.979             43.449             42.443             (2,3) 8,9 145.924           146.091           0,1
          Invalidez 18.195             22.203             16.153             (27,2) (11,2) 52.340             71.459             36,5
          Tempo de Contribuição 12.054             15.504             14.821             (4,4) 23,0 43.040             50.791             18,0
   Pensão por Morte 26.048             29.350             26.714             (9,0) 2,6 103.121           104.278           1,1
   Aux íl io-D oença 157.704           167.685           129.057           (23,0) (18,2) 535.307           546.490           2,1
   Salário-Maternidade 33.284             36.101             34.389             (4,7) 3,3 127.900           127.437           (0,4)
   O utros 672                  959                  785                  (18,1) 16,8 2.721               3.177               16,8
ACID EN TÁ RIOS 17.005             16.855             13.657             (19,0) (19,7) 58.846             56.662             (3,7)
   Aposentadorias 693                  809                  623                  (23,0) (10,1) 2.220               2.751               23,9
   Pensão por Morte 166                  157                  172                  9,6 3,6 621                  581                  (6,4)
   Aux íl io-D oença 15.297             14.848             12.132             (18,3) (20,7) 53.288             50.247             (5,7)
   Aux íl io-Ac idente 822                  1.011               698                  (31,0) (15,1) 2.594               2.975               14,7
   Aux íl io-Suplementar 27                    30                    32                    6,7 18,5 123                  108                  (12,2)
ASSISTEN C IAIS 41.139             29.928             27.330             (8,7) (33,6) 182.472           101.783           (44,2)
   Am paros  Assistenciais - LOAS 41.092             29.870             27.283             (8,7) (33,6) 182.271           101.563           (44,3)
          Idos o 28.403             17.885             16.460             (8,0) (42,0) 140.917           61.251             (56,5)
          Portador de D eficiência 12.689             11.985             10.823             (9,7) (14,7) 41.354             40.312             (2,5)
   Pensões Mensais  Vita lícias 43                    49                    44                    (10,2) 2,3 175                  200                  14,3
   R endas  Mens ais Vita líc ias 4                      9                      3                      (66,7) (25,0) 26                    20                    (23,1)
          Idade 1                      3                      -                  (100,0) (100,0) 4                      3                      (25,0)
          Invalidez 3                      6                      3                      (50,0) 0,0 22                    17                    (22,7)
ENC ARGOS PR EVIDEN C IÁR IO S
DA U N IÃO (EPU) 12                    11                    5                      (54,5) (58,3) 29                    24                    (17,2)

Var. %
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Notas Explicativas - Tabela 1:
(1) Contribuinte Individual, Empregado Doméstico, Segurado Especial e Facultativo.
(2) Recolhimento em Guia da Previdência Social - GPS - relativo à contribuição do segurado empregado de empresas optantes pelo SIMPLES.
(3) Repasse, pela Secretaria do Tesouro Nacional, dos valores recolhidos relativos à cota patronal de empresas optantes pelo SIMPLES.
(4) Recolhimento relativo à contribuição do segurado empregado de Entidades Filantrópicas das áreas de saúde, educação e assistência social,
que têm isenção da cota patronal.
(5) Recolhimento em Guia da Previdência Social - GPS - em relação aos servidores da administração direta, autarquias e fundações, da União,
Estados e Municípios, vinculados ao RGPS.
(6) Valores retidos do Fundo de Participação dos Estados - FPE - ou do Fundo de Participação dos Municípios - FPM - para pagamento das
contribuições correntes de Estados e Municípios,.
(7) Valores recolhidos por Produtores Rurais Pessoa Física e Jurídica, quando da comercialização de sua produção.
(8) Dívida dos hospitais junto à Previdência repassada ao INSS através do Fundo Nacional de Saúde - FNS.
(9) Valor do resgate de Certificados da Dívida Pública - CDP -  junto ao Tesouro Nacional.
(10) Contribuições das universidades com utilização de recursos do Fundo de Incentivo ao Ensino Superior - FIES, repassadas à Previdência
Social por meio do Tesouro Nacional.
(11) Arrecadação proveniente do Programa de Recuperação Fiscal, que promove a regularização de créditos da União, decorrentes de débitos
de  pessoas jurídicas, relativos a tributos e contribuições administrados pela SRF e pelo INSS.
(12) Recolhimento em  Guia da Previdência Social - GPS - de parcelas de créditos previdenciários das pessoas jurídicas que ingressam com
ações contra a Previdência
(13) Valor repassado pela Secretaria do Tesouro Nacional referente à parcela do crédito previdenciário das pessoas jurídicas que ingressam com
ações contra a Previdência (Lei nº 9.709/98).
(14) Débitos quitados através de Guia da Previdência Social - GPS - ou recebidos em decorrência de Contrato de Assunção, Confissão e
Compensação de Créditos.
(15) Pagamento de parcelamentos administrativos e judiciais, com exceção dos incluídos no Programa de Recuperação Fiscal instituído pela Lei
9.964 de abril de 2000.
(16) Amortização de débitos de Estados e Municípios, por meio de retenção do FPM e FPE.
(17) Inclui Ressarcimentos de Arrecadação
(18) Pagamento de precatórios de benefícios e de requisições de pequeno valor resultantes de execuções judiciais. A Lei nº 10.524, de
25.07.2002, no seu art. 28, determinou que as dotações orçamentárias para pagamento destes valores seriam descentralizadas aos Tribunais, não
mais sendo pagas pelo INSS.

No acumulado do ano, houve incremento na concessão de todos os benefícios previdenciários, com exceção do
salário-maternidade, que demonstrou uma ligeira queda (-0,4%). Entre eles, as aposentadorias por invalidez foram as
que atingiram maior percentual de crescimento (+36,5%), a despeito da queda verificada em abril.

Entre os benefícios acidentários, verificou-se queda, em comparação com março, na concessão das aposentadorias
(-23,0%), auxílio-doença (-18,3%) e auxílio-acidente (-31,0%). Esses mesmos benefícios também oscilaram
negativamente frente a abril de 2004, embora, no acumulado do ano, as aposentadorias e os auxílios-acidente tenham
apresentado crescimento de 23,9% e 14,7%, respectivamente.

Com relação aos benefícios assistenciais, cumpre destacar a queda dos amparos assistenciais –  LOAS, especialmente
aos idosos, no confronto com março de 2005, abril de 2004 e no acumulado do ano. Entretanto, é preciso lembrar que
no início de 2004 passaram a vigorar as mudanças trazidas pelo Estatuto do Idoso, como já mencionado, as quais
aumentaram a quantidade de pessoas elegíveis a esse tipo de benefício, e por esse motivo geraram um aumento
extraordinário na concessão de Amparos Assistenciais aos Idosos, cuja média passou de 9,6 mil em 2003 para 35,2 mil
2004 (incremento de 266,4%), considerando-se os quatro primeiros meses de cada ano. Por isso, não obstante a queda
verificada na comparação com 2004, o crescimento de 2005 em relação a 2003 foi de 45,8% na média mensal da
concessão de benefícios assistenciais.
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Arrecadação Líquida X Despesa com Benefícios
(acumulado até o mês de Abril de cada ano, em milhões de Abr/2005-INPC)

Fonte: CGF/INSS.
Elaboração: SPS/MPS.
Obs.Em outubro de 1998, as contas do INSS foram centralizadas na conta única do Tesouro Nacional.
(1) Inclui Arrecadação do SIMPLES. A partir de 1999, inclui as restituições de arrecadação.
(2) Para o ano de 1993, estão sendo considerados os benefícios totais, isto é, previdenciários + especiais (EPU). A partir de 1994, consideram-se apenas os benefícios previdenciários.
(3) A partir de 1999, considera-se a devolução de benefícios.
(4) Nos meses de janeiro a julho de 1999, inclui valores de Imposto de Renda (IR) de benefícios previdenciários que foram provenientes de emissões de DARF sem transferência de recursos.
(5) Em Out/97, não foram provisionados recursos para pagamento de benefícios no montante de R$ 2,288 bilhões, os quais foram pagos pela rede bancária, segundo acordo firmado com o INSS.

(2) (3) (4) (5)
(D)

Valores referentes ao acumulado até o mês de Abril, a preços de Abr/2005 INPC 
1995 23.250 2.038 21.212 19.278 90,9 1.935                          
1996 24.126 1.986 22.141 23.032 104,0 (891)                           
1997 26.590 1.992 24.598 24.562 99,9 36                               
1998 26.665 1.762 24.903 27.560 110,7 (2.657)                         
1999 26.736 1.873 24.863 29.096 117,0 (4.233)                         
2000 28.180 2.084 26.095 29.888 114,5 (3.793)                         
2001 30.465 2.471 27.994 31.926 114,0 (3.932)                         
2002 30.594 2.303 28.291 34.089 120,5 (5.798)                         
2003 28.874 2.286 26.588 33.392 125,6 (6.804)                         
2004 31.955 2.660 29.295 38.495 131,4 (9.200)                         
2005 35.021 2.404 32.617 43.352 132,9 (10.735)                       

abr/03 7.074 488 6.586 8.337 126,6 (1.750)                         
mai/03 7.240 499 6.741 8.759 129,9 (2.018)                         
jun/03 7.394 510 6.884 8.994 130,6 (2.110)                         
jul/03 7.660 516 7.144 9.898 138,5 (2.754)                         
ago/03 7.786 513 7.273 10.095 138,8 (2.822)                         
set/03 7.829 539 7.290 9.832 134,9 (2.542)                         
out/03 8.210 550 7.660 9.860 128,7 (2.200)                         
nov/03 7.779 582 7.197 10.726 149,0 (3.530)                         
dez/03 13.975 574 13.401 18.038 134,6 (4.637)                         
jan/04 7.348 1.026 6.322 9.572 151,4 (3.250)                         
fev/04 8.137 479 7.657 9.786 127,8 (2.129)                         
mar/04 8.232 590 7.641 9.236 120,9 (1.595)                         
abr/04 8.239 565 7.674 9.900 129,0 (2.226)                         
mai/04 8.275 550 7.726 10.001 129,5 (2.276)                         
jun/04 8.935 588 8.347 10.502 125,8 (2.156)                         
jul/04 8.455 578 7.876 10.405 132,1 (2.529)                         
ago/04 8.518 603 7.915 10.598 133,9 (2.683)                         
set/04 8.479 727 7.751 10.500 135,5 (2.749)                         
out/04 8.658 588 8.070 10.728 132,9 (2.658)                         
nov/04 8.566 612 7.954 10.503 132,0 (2.549)                         
dez/04 14.525 850 13.675 20.455 149,6 (6.780)                         
jan/05 8.682 467 8.215 10.717 130,5 (2.502)                         
fev/05 8.641 1.149 7.492 11.353 151,5 (3.861)                         
mar/05 8.856 545 8.311 10.670 128,4 (2.358)                         
abr/05 8.842 243 8.598 10.612 123,4 (2.013)                         

Arrecadação Bruta 
(1)

Transferências a 
Terceiros

Arrecadação 
Líquida

Tabela 3
Relação entre a Arrecadação Líquida e a Despesa com Benefícios 

(R$ milhões de Abr/2005 - INPC)

Valores em milhões R$ de Abr/2005 - INPC 

Benefícios Previdenciários     Relação % Saldo

(A) (B) C = (A  - B) E=(D/C) F= (C - D)

Período

0

5 .0 0 0

1 0 .0 0 0

1 5 .0 0 0

2 0 .0 0 0

2 5 .0 0 0

3 0 .0 0 0

3 5 .0 0 0

4 0 .0 0 0

4 5 .0 0 0

5 0 .0 0 0

1 9 9 5 1 9 9 6 1 9 9 7 1 9 9 8 1 9 9 9 2 0 0 0 2 0 0 1 2 0 0 2 2 0 0 3 2 0 0 4 2 0 0 5
A rre ca d a ç ã o  L íq uid a B e ne fíc io s  P re vid e nc iá rio s
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